
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

Secretaria de Administração do Foro

DESPACHO SJMG-SECAD 1549/2026

Trata-se de Encaminhamento - SJMG-UBA-SESAP (id.1960212), referente à
contratação de empresa especializada para realização de manutenção preventiva de 02 (dois)
nobreaks de 25 kvas, modelo DWTT25, marca Engetron, instalados no data center da Subseção
Judiciária de Uberaba.

A demanda encontra-se prevista no PCA/2026.
De acordo com o Termo de Referência (id. 1946504), o valor estimado da

contratação é de R$ 3.643,87.
Tendo em vista a necessidade manutenção preventiva dos equipamentos da

Subseção, AUTORIZO, nos termos do art. 72, VIII, da Lei n° 14.133/2021 e art. 1º, VI, da
Portaria Diref nº 10/94, alterada pela Portaria Diref nº 36/2024, a contratação direta por
dispensa de licitação.

No tocante ao pedido de realização da dispensa sem disputa, eis o que
preleciona o art. 75 da Lei nº 14.133/2021:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
[...] (Grifamos)
 

Muito embora a finalidade da dispensa de licitação seja a contratação de bens e
serviços sem a necessidade de um procedimento licitatório, a Nova Lei de Licitações manteve,
em seu § 3º do art. 75, a regra geral da busca por preços mais vantajosos para a
Administração, mediante a análise das propostas apresentadas por interessados em contratar
com a Administração. Entretanto, diante de situações excepcionais e devidamente
justificadas, a mesma norma possibilita a realização de dispensa sem disputa.

No caso, a fim de justificar a dispensa sem disputa, o solicitante argumenta "...
restam preenchidos os requisitos legais para a contratação direta evidenciando-se que o baixo
valor da despesa, aliado à necessidade de preservação de equipamentos de infraestrutura
crítica, torna a dispensa de disputa eletrônica a medida mais célere, eficiente e econômica para
a Administração Pública.".
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Da análise da justificativa apresentada, verifica-se que a aquisição não se
caracteriza situação excepcional, cuja ausência ou demora prejudique a prestação de serviço
público. Aliás, é oportuno mencionar que a contratação direta por dispensa de licitação é um
procedimento célere e simplificado em sua essência, uma vez que são eliminadas as fases
formais da licitação, que costumam ser demoradas, e atende ao interesse público, uma vez que
garante que necessidades essenciais da população sejam atendidas sem demora, razão pela
qual a ausência de disputa não é a regra geral na Nova Lei de Licitações. Portanto, INDEFIRO
o pedido de realização de dispensa sem disputa, devendo o procedimento prosseguir
conforme a regra geral do § 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021.

À SECOF, para providências.
À SJMG-UBA-SESAP, para conhecimento.
 
Belo Horizonte, data da assinatura.
 

Vinícius Nunes Conrado
Diretor da SECAD em substituição

assinado digitalmente 

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Nunes Conrado, Técnico Judiciário, em
22/09/2026, às 12:43, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1960656 e o código CRC 9BC9FE62.

Av. Alvares Cabral, 1805 - Bairro Santo Agostinho - CEP 30170-001 - Belo Horizonte - MG
0002473-32.2025.4.06.8001 1960656v4
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

Seção de Suporte Administrativo e Operacional de Uberaba
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA

 

PEDIDO

Senhor Diretor da SECAD,
 
Esta Subseção Judiciária, vem, respeitosamente, apresentar PEDIDO DE

RECONSIDERACÃO em face do Despacho SJMG-SECAD nº 1549/2026 , que indeferiu o
pedido de contratação direta por dispensa sem disputa eletrônica, determinando o
prosseguimento do feito com base na regra geral do § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

A imposição de procedimento de disputa eletrônica (publicação de aviso por 3
dias úteis, cadastramento de propostas, lances, verificação de conformidade e infindáveis atos
processuais instrumentais) para um valor dessa magnitude revela patente
desproporcionalidade entre o custo operacional/administrativo da máquina pública e o
benefício econômico potencial.

Ademais, ao considerarmos contratações pretéritas, demonstra-se que valores
ínfimos desestimulam severamente a participação de fornecedores e empresas
especializadas. Empresas do ramo de assistência técnica frequentemente recusam ou sequer
monitoram portais de compras para chamamentos de valores reduzidos, visto que os custos
logísticos e operacionais para se deslocarem até a Subseção de Uberaba superam a margem
da própria contratação. Exigir a disputa eletrônica nestes moldes pode resultar no fracasso do
certame (ausência de propostas), gerando um atraso injustificável na manutenção de
equipamentos vitais.

Os equipamentos objeto da contratação são 02 nobreaks de 25 kVA da marca
Engetron, que integram a infraestrutura crítica do data center da Subseção Judiciária de
Uberaba. Esses dispositivos servem de suporte ininterrupto de energia para os equipamentos
de TI, garantindo a integridade dos dados e a continuidade da prestação jurisdicional em caso
de oscilações ou falta de energia elétrica.

A proposta obtida junto à empresa especializada já reflete preços compatíveis e
vantajosos para a Administração, tendo sido criteriosamente balizada e justificada no bojo do
Termo de Referência. A adoção da dispensa de licitação sem disputa eletrônica, fundamentada
no § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, não significa ausência de pesquisa de mercado ou de
vantajosidade, mas sim reconhecimento de que a burocracia do chamamento público se torna
inútil e ineficiente frente a particularidades fáticas como a ora presente.

O Tribunal de Contas de União e a doutrina moderna ressaltam que o princípio
da economicidade deve ser interpretado em sentido amplo. A economia abrange não apenas o
preço final pago pelo insumo, mas também a otimização dos recursos administrativos
empregados para alcançá-lo. Despender horas de trabalho de servidores públicos na instrução,
publicação e gestão de um portal de compras para uma despesa de R$ 3.643,87 vai de
encontro ao princípio da eficiência.

Ante o exposto, demonstrada a singularidade, o baixíssimo valor econômico da
contratação, a desproporcionalidade do esforço procedimental frente ao retorno prático, bem
como a essencialidade dos nobreaks para a segurança do data center da Subseção Judiciária
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de Uberaba, requer-se a Vossa Senhoria que reconsidere os termos  d o Despacho SJMG-
SECAD nº 1549/2026, autorizando a realização da dispensa de licitação sem disputa
eletrônica, permitindo assim o prosseguimento célere, eficiente e econômico da contratação
direta pretendida.

 
Respeitosamente,
 
 
 

Fábio Henrique Alves
Supervisor da SESAP-UBA

Documento assinado eletronicamente por Fabio Henrique Alves, Supervisor(a) de Seção I,
em 30/09/2026, às 11:06, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1972944 e o código CRC B6A8ACB8.

Av. Maria Carmelita de Castro Cunha, 30 - Bairro Vila Olímpica - CEP 38065-320 - Uberaba - MG
0002473-32.2025.4.06.8001 1972944v2
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

Secretaria de Administração do Foro

DESPACHO SJMG-SECAD 1604/2026

Trata-se de pedido de reconsideração formulado pela SJMG-UBA-SESAP,
id. 1972944, do despacho SECAD, id. 1960656, que autorizou a dispensa de licitação mas
indeferio a dispensa sem disputa.

Considerando as justificativas apresentadas, bem como o interesse público pela
contratação, ACOLHO o pedido de reconsideração e AUTORIZO, excepcionalmente e nos
termos do art. 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 1º, VI, da Portaria Diref nº 10/94, a
contratação direta por dispensa de licitação sem disputa.

À SECOF, para prosseguimento.
À SJMG-UBA-SESAP, para conhecimento.
Belo Horizonte, data da assinatura.
 

Raimundo do Nascimento Ferreira
Diretor da SECAD

assinado digitalmente

Documento assinado eletronicamente por Raimundo do Nascimento Ferreira, Diretor(a) da
Secretaria de Administração do Foro, em 30/09/2026, às 15:37, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1973979 e o código CRC F388D068.

Av. Alvares Cabral, 1805 - Bairro Santo Agostinho - CEP 30170-001 - Belo Horizonte - MG
0002473-32.2025.4.06.8001 1973979v2
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

Seção de Suporte Administrativo e Operacional de Uberaba
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O objeto é a contratação de empresa especializada para realização de manutenção preventiva de 02 (dois) nobreaks de 25
kvas, modelo DWTT25, marca Engetron, instalados no data center da Subseção Judiciária de Uberaba-MG, localizada na Avenida
Maria Carmelita de Castro Cunha, 30, Vila Olímpica, na cidade de Uberaba/MG.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO

DE
SERVIÇO

UNIDADE
DE

MEDIDA
GARANTIA PRAZO DE

EXECUÇÃO

ENDEREÇO
DE

EXECUÇÃO
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO
(estimado)

VALOR 
TOTAL

(estimado)

01

Contratação de
empresa
especializada
para realização de
manutenção
preventiva de 02
(dois) nobreaks
de 25 kvas,
modelo DWTT25,
marca Engetron,
instalados no data
center da
Subseção
Judiciária de
Uberaba-MG,
localizada na
Avenida Maria
Carmelita de
Castro Cunha, 30,
Vila Olímpica, na
cidade de
Uberaba/MG.

2658 Serviço 03 meses 10 dias úteis

Av. Maria
Carmelita
Castro
Cunha, 30,
Bairro Vila
Olímpica,
Uberaba-
MG

01 R$
2.410,00

R$
2.410,00

 
1.2.A contratação será por dispensa de licitação com fundamento legal no inciso II, art. 75, da Lei n.14.133/2021. 
1.3. A contratação é de prestação de serviço não contínuo por se tratar da prestação de um serviço específico a ser prestado em até
10 (dez) dias úteis após o recebimento da Nota de empenho, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo
necessário à conclusão do objeto, conforme o art. 6º, XVII, da lei n. 14.133/21.
1.4.A contratação será, preferencialmente, com Microempresas/Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP) em observância às
disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
1.5. O instrumento de contrato é dispensado no presente caso, nos termos do art. 95, I, da Lei n. 14.133/2021.
1.6. A vigência desta contratação será de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos a partir da confirmação de recebimento da Nota de
empenho pela contratada.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A manutenção preventiva tem a finalidade de preservar a integridade dos nobreaks, que são responsáveis pelo suprimento de
energia alternativa para os equipamentos instalados no data center, quando da ocorrência de picos, surtos ou falta de energia
elétrica, evitando prejuízos com a perda do banco de dados que armazena informações processuais, além do risco de danos
irreversíveis aos demais equipamentos que possuem valor elevado.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. Deverão ser realizados todos os procedimentos previstos no item VII, do Estudo Técnico Preliminar (1946502), conforme
transcrito abaixo:

3.1.1. A manutenção preventiva será realizada em 02 (dois) nobreak's de 25kvas, modelo DWTT25, marca Engetrno, com 152
baterias, VRLA 12V/07AH, identificados com as etiquetas patrimoniais 19652 e 70964;
Os serviços de manutenção preventiva consistem na limpeza, aferição de parâmetros de tensão e corrente de saída, incluindo
teste de carga das baterias em uso;

A contratada deverá realizar também a inspeção dos componentes eletroeletrônicos e das demais placas do no-break,
apontando em relatório, qualquer anomalia encontrada, em especial quando da troca do banco de baterias, que possa
comprometer o bom funcionamento daquele equipamento;
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Checagem de todas as partes do equipamento, a fim de proporcionar sempre um funcionamento seguro, eficiente e
econômico, bem como e mais especificamente;
Verificar o aquecimento e funcionamento dos disjuntores e cabos de alimentação;

Verificar a existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos, bem como cheiro de queimado, etc;

Medir a amperagem nos alimentadores em todas as saídas;

Verificar as condições gerais de segurança no funcionamento dos quadros elétricos de alimentação do NOBREAK como
um todo;
Operar, ligar e desligar os disjuntores de entrada e de saída do NOBREAK;

Tomar nota de quaisquer anormalidades verificadas durante os serviços, bem como efetuar as devidas correções
necessárias;
Medir a amperagem das cargas de entrada e de saída;
Medir as tensões de cada bateria existente no banco de baterias;

Verificara existência de aquecimento anormal das baterias;

Verificar o aspecto geral de toda a fiação;

Reapertar os parafusos de fixação dos barramentos, conexões e ferragens;

Ler e anotar os diversos instrumentos do painel;

Medir e anotar a temperatura ambiente;

Efetuar teste de lâmpadas e LEDs;

Verificar se o equipamento está em funcionamento normal, desligado ou em “by-pass”;

Verificar se o exaustor de ar do no-break está funcionando corretamente;

Inspecionar, regular, ajustar, limpar e lubrificar, sempre que necessário e de acordo com as normas e especificações
técnicas, transformadores, protetores contra surtos, disjuntores, tubos e caixas de passagem, entre outros;
Inspecionar, regular, ajustar, limpar e lubrificar, de acordo com as normas e especificações técnicas, quaisquer outras
peças, partes, componentes e acessórios dos equipamentos e instalações objeto do Contrato que se façam necessários;
Proceder à limpeza geral de todos os equipamentos e instalações, inclusive varrição;

Informar à Fiscalização sobre más condições de iluminação e ventilação, presença de objetos estranhos no local, bem
como qualquer outra anormalidade verificada, prontificando-se a corrigi-la, na medida do possível;
Executar testes de segurança, de acordo com a periodicidade recomendada pela boa técnica e consoante à legislação e
às normas pertinentes;
Emissão de relatório contendo todos os parâmetros e corrente tensão tanto de entrada quanto de saída do no break,
incluindo planilha de medição das tensões de cada bateria –etiquetas em cada bateria.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Sustentabilidade
 
4.1. Solicita-se no que couber, que a contratada adote boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e economia de
recursos e na redução da poluição ambiental, quando da execução dos serviços contratados, conforme previsto na IN
07/2013/SLTI/MPOG tais como:
 
a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;
b) Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA;
d) Racionalização do consumo de energia elétrica e de água;
e) Destinação adequada dos resíduos gerados durante as atividades..
 
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade citados no item 4.8, também deverão ser considerados no que couber, os requisitos
previstos no Manual de Sustentabilidade das Compras e Contratos do Conselho da Justiça Federal (CJF) e no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.
 
 
Subcontratação
 
4.3. Não será permitida a subcontratação pelos seguintes motivos:
Os nobreaks de 25 kVA, modelo DWTT25 da marca Engetron, são sistemas de conversão de energia de alta complexidade
tecnológica e aplicados na proteção de cargas críticas (como servidores, centrais de dados ou equipamentos de comunicação).
Embora o custo do serviço seja reduzido, a manutenção preventiva exige cuidados técnicos específicos que justificam a seleção de
um fornecedor capacitado:

Especificidade da Marca: Os equipamentos da marca Engetron possuem arquitetura eletrônica própria, gerenciamento por
software proprietário e componentes internos específicos. A execução da manutenção preventiva por rede credenciada ou
assistência técnica qualificada garante a correta aferição de parâmetros, testes de baterias, calibração de inversores e
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retificadores de acordo com as diretrizes do fabricante.
Mitigação de Riscos Críticos: O nobreak atua como barreira contra falhas e oscilações da rede elétrica pública. Uma
manutenção preventiva inadequada pode causar o desligamento indevido do sistema, resultando na perda de dados sensíveis
e na paralisação dos serviços essenciais prestados por este órgão.

 
Garantia da contratação
 
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021, por se tratar de serviço
comum de engenharia, cujo valor estimado não é considerado de grande vulto.
4.5. A empresa contratada poderá ser responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133/2021.
 
Vistoria
4.6. É facultado aos interessados a realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim em horário a ser combinado por meio do e-mail: sesap.uba@trf6.jus.br..
4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando o
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.9. A vistoria poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a realização da disputa eletrônica.
4.10. A não realização da vistoria não poderá ensejar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratada assumir o ônus dos serviços
decorrentes.
 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
 

5.1.1 Início da execução do objeto: em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho;
5.1.2. Local e horário da prestação de serviço: edifício-sede da Subseção Judiciária de Uberaba, situada na Av. Maria
Carmelita Castro Cunha, 30, Bairro Vila Olímpica - Uberaba/MG;
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: O serviço deverá ser realizado em até 10 (dez) dias úteis, após o
recebimento da nota de empenho, no horário de expediente da Subseção Judiciária de Uberaba, das 09:00hs ás 18:00hs,
devendo o início ser agendado previamente pelo telefone (34) 2103-5101/5120 ou E-mail: seafi.uba@trf6.jus.br .

 
Especificação da garantia do serviço
 
5.2. O prazo de garantia dos serviços de, no mínimo 03 (três) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
ateste de recebimento do objeto.

5.2.1 A contratada durante o período de garantia/validade assume e se compromete a substituir, integral e gratuitamente, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação, os materiais/serviços em que forem
verificados defeitos ou vícios, ou ainda, na hipótese de reincidência dos defeitos, sua substituição, se os mesmos não forem
corrigidos a contento.
 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1. Independentemente de haver instrumento contratual, as exigências da e as necessidades da contratação deverão ser
executadas fielmente pelas partes, de acordo com o disposto neste Termo de Referência, as cláusulas avençadas em contrato (se
for o caso) e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
do objeto.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. No caso de haver instrumento contratual, a sua execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato
designado pela autoridade competente, ou pelos respectivos substitutos. No caso de não haver designação de fiscal de contratou ou
na ausência de instrumento contratual, o servidor responsável por acompanhar o recebimento do material ou de serviço deverá
acompanhar a plenitude de sua execução.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
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contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução
do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará
o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando à autoridade superior para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e 1.1.1. aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará à Seção de Contratos (SETRA), em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado
a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 
7. DO RECEBIMENTO
 
Recebimento Provisório e Definitivo
 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 02 (dois) dias úteis, quando verificado o cumprimento das exigências
previstas neste Termo de referência, a partir da comunicação oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços.
7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, não sendo realizado
o ateste dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.
7.3. O recebimento provisório também ficará sujeito à conclusão de todos os testes no sistema, de acordo com os Manuais e
Instruções do fabricante.
7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a
conclusão definitiva dos serviços, de acordo com as especificações deste Termo de Referência e na proposta, obedecendo os
seguintes procedimentos:
 

7.5.1. Emissão de Termo Recebimento Definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; 
7.5.2. Comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato da contratação;
7.5.3. Envio da documentação pertinente ao setor responsável para liquidação e pagamento.

 
7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante.

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. .Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
Dispensa de Licitação

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação com fundamento na hipótese do
art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
d) Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (Cadin).
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.10.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.12.Para fins de habilitação jurídica, serão verificadas as informações que constam no SICAF.
 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 2.410,00 (dois mil quatrocentos e dez reais), conforme custos unitários apostos
no documento valor estimado da contratação .

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações do Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo com este Termo de
Referência;
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.1.3. Notificar a empresa contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das obrigações da empresa contratada;
10.1.5. Efetuar o pagamento à empresa contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência;
10.1.6. Aplicar à empresa contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial dos serviços contratados;
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pela empresa contratada;
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução desta contratação,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;

10.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços realizados, respondendo pela sua perfeição, solidez e segurança
em relação à Contratante e a terceiros, nos termos do Código Civil Brasileiro.
11.2. Deverá ser observada toda a legislação pertinente, inclusive com relação às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho
(Norma Regulamentadora NR-18, do Ministério do Trabalho);
11.3. Executar os serviços através de profissionais experientes na área de atuação e em consonância com a legislação vigente,
fornecendo os materiais e equipamentos para a execução dos mesmos.
11.4. Permitir o livre acesso da fiscalização ao local dos serviços, acatando ordens, sugestões e determinações pertinentes;
11.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender, de imediato, todas as
reclamações a respeito da qualidade dos serviços prestados;
11.6. Observar todas as leis, posturas e regulamentos federais, estaduais e municipais, bem como as normas técnicas vigentes
relacionadas com a prestação dos serviços objeto deste Contrato;
11.7. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não terão nenhum vínculo empregatício com a
Contratante;
11.8. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
11.9. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar seus empregados nas
dependências da Contratante, quando do desempenho do serviço atinente ao objeto deste Contrato, ou em conexão com ele,
devendo adotar todas as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor;
11.10. Manter seus empregados identificados, quando nas dependências da Contratante, devendo, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas após o recebimento da comunicação feita pela fiscalização da Contratante, substituir qualquer um deles considerado
inconveniente à boa ordem, que vier a demonstrar incapacidade técnica, perturbar a ação da fiscalização ou não observar as normas
internas da Contratante;
11.11. Não possuir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII
do art. 7º da Constituição Federal (Lei 9.854/99).
 

12. SANÇÕES

12.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes
penalidades:
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a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,33% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso injustificado na execução
do objeto contratado, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos;
b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou interrupção dos serviços contratados, salvo
por motivo de força maior ou caso fortuito;
b.3) 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo de até 3 (três)
anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS

13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD,
notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da
relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito
de dados.
13.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores das disposições
relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e
da Lei 12.527/2011.

13.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do instante do
conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das
medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei
13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.

13.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional, adota-se o entendimento do
Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU 2, segundo o qual tratamento de dados na contratação de
microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que
compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.

13.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar dados pessoais ou informações
sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços,
produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das
informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
13.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo decorrente de violação à legislação
de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a
responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
13.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer
cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.
16 da Lei 13.709/2018 (LGPD)
13.7. As relações contratuais que envolvam tratamento de dados pessoais serão regidas também pela Política de Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais (PPPDP) da JF6, cujos arts. 3º, 24, 28, 29, 32, 36, 38 e 39 integram esta cláusula por referência. Em
especial, fica a contratada obrigada a:

I – assinar cláusulas específicas de operador previstas pela JF6;
II – demonstrar adoção de medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança;
III – manter registros de tratamento e fornecer prova eletrônica sempre que solicitado;
IV – permitir auditorias, inspeções e acesso a evidências, relatórios e logs;
V – comunicar imediatamente qualquer risco ou incidente ao Encarregado da JF6;
VI – garantir acesso restrito aos dados apenas ao pessoal autorizado e compromissado;
VII – auxiliar a JF6 em demandas de titulares, autoridades regulatórias ou interessadas;
VIII – descartar ou devolver, após o término do tratamento, todos os dados pessoais e seus derivados;
IX – observar as regras de transferência internacional de dados pessoais, quando aplicável.

 
13.8. Caso ocorra incidente de segurança que envolva dados pessoais ou dados pessoais sensíveis de usuários de recursos,
sistemas ou plataformas da Justiça Federal da 6ª Região (JF6), incluindo, mas não se limitando a, terceirizados, prestadores de
serviço, colaboradores externos ou quaisquer indivíduos que necessitem acessar sistemas do Tribunal para desempenho de suas
atividades, a contratada deverá:

I – comunicar imediatamente, e nunca em prazo superior a 24 (vinte e quatro) horas a contar do conhecimento do fato, o
Encarregado de Dados da JF6, informando:

a) a natureza dos dados afetados;
b) a categoria dos titulares impactados;
c) a descrição da vulnerabilidade ou falha identificada;
d) as medidas corretivas e de contenção já adotadas;
e) os riscos potenciais ou efetivos decorrentes do incidente.

II – fornecer prontamente todas as informações complementares solicitadas pela JF6, para subsidiar:
a) avaliação do risco e classificação do incidente pelo controlador;
b) eventual notificação à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a
outros órgãos competentes, nos termos do art. 48 da LGPD e da Resolução CNJ nº 647/2025;
c) elaboração de comunicação aos titulares afetados, quando aplicável.

III – permitir acesso imediato da JF6 às evidências técnicas, registros de acesso, trilhas de auditoria, relatórios preliminares e
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demais informações necessárias à verificação do incidente, conforme art. 36 e art. 38, VI, da PPPDP‑JF6.
IV – cooperar integralmente com a JF6 para garantir que cada titular afetado, incluindo terceirizados e demais usuários de
sistemas, seja informado em prazo razoável e compatível com a gravidade do incidente, observando o art. 48, §1º e §2º da
LGPD, e as diretrizes da ANPD sobre comunicação a titulares.
V – comunicar diretamente e de forma individualizada cada titular de dado pessoal afetado pelo incidente, incluindo seus
empregados, prepostos, subcontratados ou quaisquer usuários de sistemas do Tribunal sob sua responsabilidade, observando
os prazos, conteúdos mínimos e requisitos do art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e eventuais orientações da ANPD, sem
prejuízo da comunicação simultânea à JF6, nos termos desta cláusula.
VI – implementar imediatamente todas as medidas de mitigação, contenção, correção e prevenção determinadas pela JF6,
pelo Encarregado de Dados ou decorrentes de determinação de órgãos regulatórios.

 
13.9. A contratada será integralmente responsável, perante a JF6 e perante terceiros, por quaisquer atos, omissões,
incidentes de segurança, violações, tratamentos inadequados ou danos decorrentes de atividades realizadas por suas
subcontratadas, devendo assegurar que todas elas cumpram as mesmas obrigações técnicas, jurídicas e de proteção
de dados previstas neste contrato e na PPPDP‑JF6, incluindo medidas de segurança, confidencialidade, comunicação
imediata de incidentes e eliminação de dados. A contratada deverá replicar tais obrigações em todos os instrumentos
firmados com subcontratadas, fiscalizar seu cumprimento e comunicar à JF6 qualquer evento envolvendo essas
empresas, não podendo alegar autonomia contratual para eximir‑se de responsabilidade.
 

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.
14.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a declaração orçamentária da SEORC, a ser feita
posteriormente, será parte integrante deste TR, sendo a ele anexada para todos os fins.
 
 
 

 

Uberaba-MG, 02 de outubro de 2026.

 
 
 

Fábio Henrique Alves
Supervisor da SESAP-URA

Documento assinado eletronicamente por Fabio Henrique Alves, Supervisor(a) de Seção I, em 02/10/2026, às
17:20, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1979569 e o código CRC
9DE7C4C2.

Av. Maria Carmelita de Castro Cunha, 30 - Bairro Vila Olímpica - CEP 38065-320 - Uberaba - MG
0002473-32.2025.4.06.8001 1979569v3
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Seção de Execução Orçamentária
 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

Assunto: Classificação e disponibilidade orçamentária para despesa com a contratação de empresa
especializada para realização de manutenção preventiva de 02 (dois) nobreaks de 25 kvas, modelo
DWTT25, marca Engetron, instalados no data center da Subseção Judiciária de Uberaba-MG.
 

Informo que há recursos orçamentários para a despesa, no valor estimado de R$
3.643,87, cuja classificação é:

 

Natureza de Despesa 339039-17 (Manutenção e Conservação de Maquinas e
Equipamentos)

Programa de
Trabalho Julgamento de Causas na Justiça Federal - Nacional

Plano Orçamentário 0000 - Julgamento de Causas - Despesas Diversas

PTRES 168312 - JC

UG 090013 - SJMG

 
À SECOM, para prosseguimento.
 
Atenciosamente,
 
Luciana Kroehling de Moura
Supervisora da Seção de Execução Orçamentária
SEORC/SUPLO-TRF6
 
De acordo,
 
Gláucia Maria Machado Rocha Ribeiro
Diretora da Subsecretaria de Planejamento Orçamentário
SUPLO/SECOF-TRF6
 

Documento assinado eletronicamente por Glaucia Maria Machado Rocha Ribeiro, Diretor(a) de
Subsecretaria, em 23/09/2026, às 13:34, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Kroehling de Moura, Supervisor(a) de Seção,
em 23/09/2026, às 13:43, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1962209 e
o código CRC B72265E2.

Av. Alvares Cabral, 1805 - Bairro Santo Agostinho - CEP 30170-001 - Belo Horizonte - MG - www.trf6.jus.br
0002473-32.2025.4.06.8001 1962209v4
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